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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 453/22 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
- Lei Complementar nº 101, de 04 maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 11.738, de 16 julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III 
do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o 
piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica. 
 
 
- Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis nºs 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
 

 
- Lei Municipal nº 14.709, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
a absorção das gratificações instituídas pela Lei nº 14.244, de 29 de novembro de 
2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei nº 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
 
- Lei Municipal nº 14.715, de 08 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis nº 
9.480, de 8 de junho de 1982, e nº 10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com 
as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, 
respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei nº 14.600, de 
27 de novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis 
nº 14.591, de 13 de novembro de 2007, nº 14.600, de 17 de novembro de 2007 e nº 
14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
 
- Lei Municipal nº 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica. 

 
- Lei Municipal nº 15.215, de 25 de junho de 2010, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Educação, 
mantém a concessão do Abono Complementar que especifica e introduz alterações na 
Lei nº 14.244, de 29 de novembro de 2006; reconfigura a carreira de Agente Escolar, 
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do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação, prevista 
na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e legislação subsequente. 
 

- Lei Municipal nº 15.361, de 18 de março de 2011, que 18 de março de 2011, que 

dispõe sobre a criação de cargos de Professor de Ensino Fundamental II e Médio, do 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação. 
 
- Lei Municipal nº 15.387, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a criação de 
cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 15.490, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o 
reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei nº 14.244, de 29 
de novembro de 2006; institui os Abonos Complementares para os Profissionais de 
Educação que especifica; reajusta as Escalas de Padrões de Vencimentos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação; cria cargos de Professor de Educação 
Infantil, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro de Profissionais de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes 
e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da 
Rede Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.930, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o cômputo do 
tempo de exercício dos cargos que especifica para os efeitos do disposto no § 5º do 
art. 40 da Constituição Federal. 
 
- Lei Municipal nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação - QPE. 
 
- Lei Municipal nº 16.008, de 05 de junho de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para o Abono Complementar devido aos profissionais de Educação 
e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação. 
 
- Lei Municipal nº 16.275, de 05 de junho de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de 
Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, bem como das Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, na forma 
que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 16.416 - Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para os 
Abonos Complementares e para o Abono de Compatibilização devidos aos 
Profissionais de Educação, bem como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação - QPE que especifica; introduz alterações nos 
arts. 15 e 33 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007; altera o Valor de 
Referência Tributária - VRT para o cálculo da Gratificação de Produtividade Fiscal, 
previsto no Anexo III da Lei nº 14.133, de 24 de janeiro de 2006, devida aos titulares 
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de cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, integrantes do Quadro do Pessoal da 
Administração Tributária do Município de São Paulo - QPAT. 
 
- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 

estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 

proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 

de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 

âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 

Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 

 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2022. 
 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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